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ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no Artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

26 de maio de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209622625 

 Declaração n.º 49/2016

Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 
1 de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de 
junho, reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2014 à 
Associação Cultural e Recreativa de Pessegueiro do Vouga, NIPC 
502 032 553, para a realização de atividades ou programa de carácter 
não profissional consideradas de interesse desportivo, podem usufruir 
dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas 
não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o 
donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, 
a despesa ou o património e de contribuições relativas à Segurança 
Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de 
reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, 
quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do Código 
do IRC, se ao caso aplicável.

26 de maio de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209622293 

 Declaração n.º 50/2016

Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 
de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2016 ao Abam-
bres Sport Club, NIPC 501 158 243, para a realização de atividades 
ou programa de carácter não profissional consideradas de interesse 
desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde 
que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições rela-
tivas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

26 de maio de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209622722 

 Declaração n.º 51/2016

Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 
1 de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de 
junho, reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2016 
à Associação de Patinagem de Lisboa, NIPC 501 409 696, para a 
realização de atividades ou programa de carácter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios 
fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, 
no final do ano ou do período de tributação em que o donativo é 
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa 
ou o património e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, 
tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, 
e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do Código do IRC, se ao 
caso aplicável.

26 de maio de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209622699 

 Declaração n.º 52/2016
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de
1 de julho, republicado pelo Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de 
junho, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de 2015 à 
Associação Desportiva de Fafe, NIPC 501 659 943, para a realização 
de atividades ou programa de carácter não profissional consideradas 

de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali 
previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final 
do ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, 
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o 
património e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, 
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, 
e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do Código do IRC, se ao 
caso aplicável.

26 de maio de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209622333 

 Declaração n.º 53/2016

Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 
1 de julho, republicado pelo Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de 
junho, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de 2015 
à Associação Desportiva Portomosense, NIPC 501 654 860, para a 
realização de atividades ou programa de carácter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios 
fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, 
no final do ano ou do período de tributação em que o donativo é 
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa 
ou o património e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, 
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, 
e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do Código do IRC, se ao 
caso aplicável.

26 de maio de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209622544 

 Declaração n.º 54/2016

Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de
1 de julho, republicado pelo Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de 
junho, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de 2015 à 
Associação Cultural e Recreativa de Pessegueiro do Vouga, NIPC 
502 032 553, para a realização de atividades ou programa de carácter 
não profissional consideradas de interesse desportivo, podem usufruir 
dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas 
não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o 
donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, 
a despesa ou o património e de contribuições relativas à Segurança 
Social, ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de 
reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, 
quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do Código 
do IRC, se ao caso aplicável. 

26 de maio de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209622325 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária Avelar Brotero, Coimbra

Aviso n.º 7107/2016
Para cumprimento do estatuído na alínea d) do n.º 1 artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, faz-se pública a lista nominativa 
do pessoal docente que cessou funções por motivo de aposentação no 
período compreendido entre 1 de janeiro de e 31 de dezembro 2014 

Nome Categoria Grupo Data 

Maria Teresa Sérgio Loff Barreto  . . . QE 410 31-10-2015 

 24 de maio de 2016. — O Diretor, Manuel Carlos Esteves da Fon-
seca.

209611374 


